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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
2ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO - CRIMINAL

ATA DA NONGENTÉSIMA DÉCIMA TERCEIRA SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DE REVISÃO DE NOVEMBRO DE 2023

Aos vinte e quatro dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e três, reuniu-se o
colegiado da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão, em sessão extraordinária, realizada conforme o
art.  15  do Regimento  Interno da 2ª  CCR,  convocada e  presidida  pelo  Coordenador,  Dr.  Carlos
Frederico Santos, da qual participaram os membros titulares Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen
e Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino. Na ocasião, foi deliberado o seguinte procedimento:

Relatora: Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen

001. Expediente: 1.00.000.012626/2023-16  –
Eletrônico
(JF/MT-1022590-47.2023.4.01.3600) 

Voto: 4718/2023 Origem:  PROCURADORIA GERAL
DA REPÚBLICA

Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Ementa: RÉU PRESO. INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. CRIME DE TRÁFICO
INTERNACIONAL DE DROGAS (ART. 33, CAPUT, C/C ART. 40, I, AMBOS DA LEI 11.343/2006).
RECUSA DO  MPF  EM  OFERECER  O  ANPP.  APLICAÇÃO  DO  ART.  28-A,  §14,  DO  CPP.
HIPÓTESE DE NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITO EXIGIDO PARA CELEBRAÇÃO DO
ACORDO. PENA MÍNIMA SUPERIOR A 04 ANOS. PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. 1.
Incidente de acordo de não persecução penal. Réu (preso) que responde pela prática do crime
previsto no art. 33 caput c/c art. 40, I, ambos da Lei nº 11.343/2006. 2. De acordo com a denúncia:
'No  dia  28/08/2023,  na  BR 364,  km 387,  em Cuiabá,  RONI  R.  S.,  com vontade  consciente,
transportou,  após importar  da Colômbia,  em ônibus que vinha de Porto  Velho com destino à
Goiânia, 2,750 kg (dois quilos e setecentos e cinquenta gramas) substância análoga à haxixe,
sem  autorização  legal  ou  regulamentar.'  3.  A Procuradora  da  República  oficiante  deixou  de
oferecer o acordo, ao argumento de que a pena mínima do crime imputado ao denunciado supera
quatro anos. 4.  Remessa dos autos à 2ª CCR, nos termos do art.  28-A, §14, do CPP. 5. Na
presente hipótese, a denúncia classificou a conduta do acusado no art. 33 c/c o art. 40, I, da Lei
11.343/2006.  A pena  mínima  cominada  ao  crime  do  art.  33  é  de  05  anos  de  reclusão  que,
acrescida da fração mínima da causa de aumento prevista no art. 40, I (1/6 = 10 meses), totaliza
05 anos e 10 meses. Assim, considerada a classificação jurídica feita na denúncia, observa-se
que a pena mínima cominada ao crime supera o limite estabelecido no art. 28-A do CPP (pena
mínima inferior a 04 anos). 6. Em relação à questão da aplicação da causa de diminuição de pena
do §4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06, com razão a Procuradora oficiante ao observar que: i) 'a
minorante do art. 33, §4º, da Lei 11.343/2006 não é descrita na denúncia de ID 1822100649, visto
que,  por  suas  próprias  características,  depende,  em sua  aplicação,  de análise  de  elementos
probatórios somente possível ao término da instrução criminal, não é possível considerá-la para
fins de fixar a pena mínima inferior a 04 (quatro) anos de reclusão e viabilizar-se o alcance ao
benefício  neste  momento.';  ii)  'O  STJ consolidou orientação  jurisprudencial  segundo a qual  o
redutor,  por  não  ser  objeto  de  descrição  na  denúncia,  como  na  espécie,  e  ser  aplicável  na
sentença somente após conclusões extraídas da instrução criminal, não se considera para efeito
de viabilizar a aplicação do art.  28-A do Código de Processo Penal.';  iii)  'Os arestos a seguir
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dispostos são esclarecedores (com destaques): AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
REITERAÇÃO  DOS  ARGUMENTOS  PREVIAMENTE  EXPOSTOS  NAS  RAZÕES  DA
IMPETRAÇÃO.  ACORDO  DE  NÃO  PERSECUÇÃO  PENAL  (ANPP).  INAPLICABILIDADE.
TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  CIRCUNSTÂNCIA  NÃO  DESCRITA  NA  DENÚNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. (...) 2. Consoante o disposto no § 1º do art. 28-A do Código de
Processo Penal,  para a aplicação do Acordo de Não Persecução Penal,  na aferição da pena
mínima cominada ao crime serão consideradas as causas de aumento e diminuição, as quais, de
acordo com o entendimento pacificado nesta Corte Superior, devem estar descritas na denúncia,
não sendo possível considerar a pena mínima apurada após a aplicação da causa de diminuição,
reconhecida somente por ocasião da prolação da sentença condenatória. (AgRg no AREsp n.
2.059.445/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  16/8/2022,  DJe  de
22/8/2022.)  (...)  (AgRg  no  HC n.  788.988/SC,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta  Turma,  julgado  em  9/5/2023,  DJe  de  15/5/2023.)'  7.  Não  cabimento  do  ANPP.
Prosseguimento da ação penal. Devolução dos autos à origem para conhecimento e adoção das
providências cabíveis.

Deliberação: Em sessão realizada  nesta  data,  o  colegiado,  à  unanimidade,  deliberou pela  inviabilidade de
oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto da relatora.

CARLOS FREDERICO SANTOS
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA

COORDENADOR
TITULAR DO 1º OFÍCIO

LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN
SUBPROCURADORA-GERAL DA REPUBLICA

RELATORA
TITULAR DO 2º OFÍCIO

FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA

TITULAR DO 3º OFÍCIO
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